
Fernando Capez 
Fabia Puglisi 

LAVAGEM DE 

Comentários à Lei n. 9.613/98 

2024 

saraiva. 



Lnv11:,:c111 de di11hcini - Comrntnrio;; à Lei 11. 9.613/98

as profundas modificações a que foi sucessivamente 

�mando Capez e Fabia Puglisi ora trazem à luz bem 
de regência da lavagem de capitais tanto do ponto de 
quanto jurisprudencial, não se eximindo de abordar 
lS, dedicando-lhes inclusive todo um capítulo. 

ácil conciliar dois atributos aparentemente inconcili­
e analítico, sem permanecer na superficialidade da 

>ez e Fabia Puglisi conseguem, com invulgar sensibili­
!mas complexos e tormentosos com profundidade
el clarividência, à luz da jurisprudência do Superior
a e do Supremo Tribunal Federal.

ndo à mera abstração teórica, construíram um verda­
ico de intelecção da Lei n. 9.613/98, de extrema utili­
idores do direito.

incontida satisfação e imensa honra que apresento
,ra vocacionada a servir de guia para todos os que ne­
nder e bem aplicar a lei de lavagem de capitais.

São Paulo, 4 de março de 2024. 

Rodrigo Capez 

� de Direito, Diretor dos cursos de Pós-Graduação em 
la Universidade Nove de Julho (UNINOVE), Mestre e 
Direito Processual Penal pela Faculdade de Direito da 
de de São Paulo (USP), ex-Juiz Auxiliar e Juiz Instru-

tor no Supremo Tribunal Federal (2014-2018). 
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